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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - 
RJ120077

AGRAVADO : L F B D (MENOR)
REPR. POR : JAQUELINE FERREIRA BRASIL DIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PLANO DE SAÚDE. EXTINÇÃO DO CONTRATO COLETIVO. MIGRAÇÃO DO TITULAR E 
SEUS DEPENDENTES PARA PLANO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
VINCULAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA À ADESÃO DO TITULAR AO CONTRATO INDIVIDUAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. FALTA DE JUSTIFICATIVA. 
ABUSIVIDADE ATESTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há se falar 
em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "quando houver o 
cancelamento do plano privado coletivo de assistência à saúde, deve ser permitido que 
empregados ou ex-empregados migrem para planos individuais ou familiares, sem o 
cumprimento de carência, desde que a operadora comercialize tais modalidades de plano (arts. 
1º a 3º da Res.-CONSU nº 19/1999)" – (REsp n. 1.884.465/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022).
3. Com relação à necessidade de vinculação do titular do contrato de plano de saúde para 
a efetivação da portabilidade, a Corte local reconheceu a abusividade da exigência. A 
modificação dessa conclusão não é permitida, pois, para tanto, seria preciso que o Superior 
Tribunal de Justiça efetuasse o revolvimento dos fatos e das provas, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
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Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, 
fls. 642-647) nos termos assim ementados:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. EXTINÇÃO DO CONTRATO COLETIVO. MIGRAÇÃO DO 
TITULAR E SEUS DEPENDENTES PARA PLANO INDIVIDUAL. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. VINCULAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA À 
ADESÃO DO TITULAR AO CONTRATO INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL E CONTRATUAL. FALTA DE JUSTIFICATIVA. 
ABUSIVIDADE ATESTADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DE 
AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A.
 

Nas razões recursais, a agravante reitera a existência de omissão passível 
de ser sanada. Destaca que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro deixou 
de se manifestar a respeito da impossibilidade de migração do beneficiário do plano de 
saúde para a modalidade individual quando não houver participação do titular.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, alegando que a operadora 
não é obrigada a ofertar plano individual quando não for comercializado.

Assevera não incidir a Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 673-679 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
pelos recursos interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 473-
485), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, alegando violação aos arts. 
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1.022, II, do CPC/2015; 30, § 2º, da Lei 9.656/1998; e 421, 422 e 478 do CC/2002.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 541-548), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 581-588), do qual, em decisão 
monocrática, esta relatoria conheceu para negar provimento ao recurso especial (e-
STJ, fls. 642-647).

Inconformada, a agravante interpõe o presente agravo interno (e-STJ, fls. 
659-670).

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

Segundo informações retiradas dos autos, a primeira tese defendida pela 
insurgente refere-se à existência de omissão no aresto recorrido.

Contudo, nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada 
a ausência de violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, visto que o Tribunal de origem 
foi claro e assertivo quando reconheceu a impossibilidade de vinculação da 
portabilidade dos dependentes à adesão da titular do contrato de seguro-saúde.

Confira-se (e-STJ, fl. 387):

 
A ré não nega que oferta planos individuais, nem mesmo o requerimento de 
migração da demandante no prazo estabelecido pelos aludidos atos 
normativos, afirmando tão somente que tal transferência estaria 
condicionada à contratação do plano individual pela genitora da requerente, 
na qualidade de titular. Ora, tal imposição se revela descabida e não 
encontra qualquer amparo legal ou contratual. A reclamada sequer 
apresentou justificativa para tal condicionamento.
 

Em relação ao tema, impende destacar que, segundo orientação 
jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do 
direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com 
a solução da controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação 
jurisdicional.

A esse respeito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
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obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)

 

Desse modo, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao 
deslinde da controvérsia, não há falar em afronta ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Com relação à legalidade da transferência da beneficiária para plano 
individual, o entendimento adotado pela decisão agravada não merece reparo, uma vez 
que embasado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual reconhece 
que, "quando houver o cancelamento do plano privado coletivo de assistência 
à saúde, deve ser permitido que empregados ou ex-empregados migrem para planos 
individuais ou familiares, sem o cumprimento de carência, desde que a operadora 
comercialize tais modalidades de plano (arts. 1º a 3º da Res.-CONSU nº 
19/1999)" –(REsp n. 1.884.465/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022).

No mesmo sentido:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM 
O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. RESILIÇÃO UNILATERAL. VALIDADE. OBRIGAÇÃO DA 
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OPERADORA DE DISPONIBILIZAR PLANO INDIVIDUAL NÃO 
COMERCIALIZADO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL E 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADOS.PORTABILIDADE DE 
CARÊNCIAS. ADMISSIBILIDADE. ART. 8°, IV E § 1°, DA RN 428/2017 DA 
ANS. JULGADO DA SEGUNDA SEÇÃO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. Nos termos do entendimento desta Corte, "rescindido o contrato coletivo 
antes existente entre operadora e empregadora, o beneficiário possui direito 
a ser incluído no novo plano de saúde coletivo eventualmente contratado 
pela ex-empregadora ou fazer a migração para plano individual ou familiar 
(quando comercializados pela operadora), sem cumprimento de novos 
prazos de carência, desde que se submeta às novas regras e encargos 
inerentes a essa modalidade contratual. Precedentes." (AgInt no AREsp 
1720112/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 20/11/2020)" (AgInt no REsp n. 1.941.254/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 18/10/2021.).
3. Nos casos em que não comercializados planos individual ou familiar pela 
operadora, a portabilidade de carências deverá ser requerida no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data da ciência da extinção do vínculo contratual, 
mediante notificação da operadora do plano de origem informando os 
requisitos dispostos no artigo 8°, §1°, da Resolução Normativa DC/ANS n. 
438/2018 (REsp n. 1.842.751/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, DJe de 1/8/2022.) 4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 1.675.994/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 

No caso, foi atestado nos autos que a recorrente disponibiliza para o 
mercado plano de saúde na modalidade individual.

Logo, correta a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Em relação à necessidade de vinculação do titular do contrato para a 
efetivação da portabilidade, a Corte local reconheceu a abusividade da exigência.

Com efeito, concluindo o Tribunal estadual inexistir amparo legal e contratual 
para justificar a exigência de vincular a transferência à participação do titular do 
contrato, mostra-se inviável ao Superior Tribunal de Justiça infirmar o posicionamento 
adotado, pois, para tanto, seria imprescindível o revolvimento dos fatos e das provas, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Por conseguinte, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida. 

Ante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.  

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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